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RESUMO

O objetivo deste texto é rever a terminologia sobre epilepsia utilizada no Brasil, a fim de unificar termos de
uso comum tanto para leigos como para profissionais da área de saúde, uma vez que não há consenso. Em
teses e artigos leigos sobre epilepsia são comuns termos como epiléptico e portador sendo a epilepsia referida
como uma doença ou uma síndrome. Por outro lado, em reuniões de pessoas com epilepsia o termo paciente
com epilepsia é comumente utilizado e os indivíduos ali presentes não são pacientes. A partir da hete-
rogeneidade da epilepsia, o termo distúrbio parece ser o mais abrangente nos âmbitos cientifico e social.
A Associação Brasileira de Epilepsia (ABE) propõe a definição de epilepsia baseada na última da Liga Inter-
nacional contra a Epilepsia (ILAE) (2005): distúrbio cerebral causado por predisposição persistente a gerar
crises epilépticas e pelas conseqüências neurobiológicas, cognitivas, psicossociais e sociais da condição,
devendo ter ocorrido pelo menos uma crise epiléptica. A ABE considera que os termos doença, portador,
epiléptico devam ser proscritos e a epilepsia deva ser considerada um distúrbio, e os indivíduos que a apresen-
tem, pessoas com epilepsia.

Unitermos: epilepsia, definição, termos utilizados no Brasil.

ABSTRACT

Terminological Consensus of the ABE
The objective of this paper is to review the terminology about epilepsy used in Brazil, in order to unify terms
for lay people and health professionals, hence there is no consensus. Because of the heterogeneity of epilepsy,
the term disorder seems to be the more complete regarding scientific and social aspects. The Associação
Brasileira de Epilepsia proposes the following definition based on ILAE definition (2005): “Epilepsy is a
disorder of the brain characterized by an enduring predisposition to generate epileptic seizures and by the
neurobiologic, cognitive, psychological, and social consequences of this condition. The definition of epilepsy
requires the occurrence of at least one epileptic seizure”. The ABE considers that the terms disease, carrier,
epileptic must be outlawed and epilepsy should be considered a disorder, and the individuals that present it,
people with epilepsy.
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INTRODUÇÃO

A nomenclatura em epilepsia não é apenas forma de
delimitação nosológica, mas é também instrumento útil à
comunicação, que deve ser utilizado no senso comum.
Portanto é inerente nomenclatura adequada, incluindo
descrição da singularidade dos indivíduos com epilepsia,
a fim de eliminar o estigma social e obter recursos
institucionais, médico-legais e estatais, favorecendo a ela-
boração de leis específicas.

O objetivo deste texto é rever a terminologia sobre
epilepsia para uso comunitário, a fim de unificar termos
de uso comum tanto para leigos como para profissio-
nais da área de saúde no Brasil, uma vez que não há con-
senso.

METODOLOGIA

Foram avaliados dicionários e textos de revisão da li-
teratura internacional relacionada a conceitos, nomencla-
tura, terminologia e classificação das epilepsias.

RESULTADOS

Hipócrates e Galeno consideravam a epilepsia um sin-
toma, enquanto Avicena e Celsus, uma doença. Jackson,
em 1873, introduziu conceito fisiopatológico de crise epi-
léptica, a qual considerava um sintoma causado por
hiperexcitabilidade elétrica neuronal. Portanto, os termos
sintoma ou doença passaram a ser utilizados(1).

Nos séculos XIX e XX, vários autores, como Gowers,
Wilson, Merritt, Jasper, etc consideravam epilepsia uma
doença, e apenas na década de 80 foi introduzido o termo
síndrome epiléptica em classificações da International League
Against Epilepsy (ILAE) (1985, 1989)(2-4). Algumas ins-
tituições ligadas à epilepsia aboliram o termo doença, e
preferiram o termo condição, como a Epilepsy Foundation
of America(5), ou ainda distúrbio como a Epilepsy Canada(6)

e o instituto norte-americano National Institutes of
Neurological Disease and Stroke(7). Em 2005, a ILAE pro-
pôs nova definição de epilepsia, que descreveremos a
seguir(8).

Portanto, a ABE(9) propõe as seguintes definições am-
paradas nos trabalhos da ILAE:

Epilepsia: distúrbio cerebral causado por predisposição
persistente do cérebro a gerar crises epilépticas e pelas conse-
qüências neurobiológicas, cognitivas, psicossociais e sociais da
condição, caracterizada pela ocorrência de pelo menos uma
crise epiléptica (ILAE, 2005)(8). Como a epilepsia não é uma
entidade nosológica única, mas advém de várias condições
diferentes que ocasionam disfunção cerebral, alguns pre-
ferem o uso do termo no plural “epilepsias”, mas a Comis-
são de Terminologia da ILAE preconiza seu uso no singu-
lar, embora reconheça esta diversidade(8).

Comentários: O termo predisposição persistente do cé-
rebro é a parte mais importante do conceito. Assim, a
ocorrência de apenas uma crise, desde que exista a proba-
bilidade aumentada de recorrência da mesma, é suficiente
para o diagnóstico de epilepsia. Pela definição anterior da
ILAE, para diagnóstico de epilepsia é necessário que o in-
divíduo tenha apresentado duas ou mais crises não causa-
das por fator imediato definido, ou seja sem evidências de
insultos agudos como febre, ingestão de álcool ou intoxi-
cação por drogas ou abstinência(10). Vários comentários
sobre esse artigo da ILAE foram publicados criticando nes-
sa definição, o termo persistente, o fato de não serem ex-
cluídas as crises provocadas, assim como a necessidade da
associação das conseqüências citadas, o que modificaria
os conceitos dos estudos epidemiológicos e o seguimento
de crise epiléptica única(11-13). Os autores responderam que
uma definição é uma declaração que expressa a natureza
essencial de algo e não deve ter necessariamente caráter
operacional, sendo neste último caso utilizada em situa-
ções específicas(14). Também consideraram que geralmen-
te existem fatores internos e externos desencadeantes de
crises em pessoas com epilepsia, conhecidos ou não, como,
por exemplo, privação de sono, estresse, alterações hor-
monais, etc., e que em relação a estudos epidemiológicos,
a definição anterior, na qual duas crises eram necessárias,
apesar de ambígua, deixava mais confortáveis os epide-
miologistas. Segundo Stedman’s, distúrbio constitui alte-
ração de natureza estrutural ou funcional resultante de
falha no desenvolvimento seja de ordem embriológica,
genética ou de fatores exógenos(15).

Crise Epiléptica: sinais e/ou sintomas transitórios
devidos à atividade anormal excessiva ou síncrona de
neurônios cerebrais (ILAE, 2005)(8).

Comentários: Esta definição já estava presente no
glossário da ILAE de 2001(16). Em ambas sugere-se que é
necessária a utilização do termo crise epiléptica e não ape-
nas crise.

Síndrome: distúrbio epiléptico em que ocorre agru-
pamento de sinais e sintomas que costumeiramente ocor-
rem juntos; estes incluem vários itens como, tipo(s) de
crise(s), etiologia, anatomia, fatores precipitantes, idade
de início, gravidade, cronicidade, comportamento cícli-
co diurno e cicardiano e, às vezes, prognóstico (ILAE,
1989)(4).

Comentários: Houaiss considera síndrome, agregado
ou conjunto de sinais e sintomas associados a alguns pro-
cessos mórbidos/doentios que juntos, constituem quadro
de enfermidades ou doenças(17). No dicionário médico
Stedman’s, síndrome constitui agregado de sinais e sinto-
mas associados a qualquer processo mórbido, constituin-
do em conjunto o quadro da doença(15). O termo síndrome
ainda é discutido, pois a classificação de síndrome deriva
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daquela da classificação de crises da ILAE (1981), e esta
por sua vez, também já foi submetida a propostas de mo-
dificação (Engel, 2001), sendo, por exemplo, o termo
parcial substituído por focal(18-20). Os termos síndrome epi-
léptica generalizada idiopática e síndrome epiléptica focal
relacionada à localização, presentes na classificação
da ILAE de 1989, tendem a ser considerados alterações
fisiopatológicas de sistemas neurais específicos(21-2).

Doença: é um termo utilizado para definir condição
mórbida na qual há etiologia definida, sinais clínicos consis-
tentes e alterações anátomo-patológicas definidas(23-5). Este
termo não deve ser utilizado na definição de epilepsia, pois
esta pode ter várias etiologias, não tem sinais consistentes
nem alterações anatômicas definidas, e, portanto, não pode
ser considerada uma doença.

Comentários: Quando a etiologia de uma determina-
da forma de epilepsia é definida, ela passa a ser considera-
da uma doença, como a doença de Lafora, a esclerose
tuberosa, etc. Segundo Stedman’s, doença é a interrup-
ção, cessação ou distúrbio das funções corporais, de siste-
mas, ou órgãos, com pelo menos dois critérios: etiologia
definida, sinais e sintomas consistentes, e alterações
anatomicamente delimitadas(15). Houaiss considera doen-
ça alteração biológica do estado de saúde de um ser mani-
festada por conjunto de sintomas perceptíveis ou não(17).

Pessoa com epilepsia: indivíduo que apresenta epi-
lepsia.

Comentários: O termo portador é inadequado, segun-
do Aurélio, significa aquele que porta ou conduz, armas,
notícias, doença contagiosa, e em medicina só é adequado
para doenças infecciosas(25). A palavra epiléptico quando
referida a indivíduos com epilepsia ou paciente epiléptico,
são termos pejorativos e devem ser abolidos.

CONCLUSÃO

A partir da heterogeneidade da epilepsia, o termo dis-
túrbio parece ser o mais abrangente, tanto no âmbito
cientifico quanto social. A Associação Brasileira de Epi-
lepsia considera que os termos doença, portador e epiléptico
devam ser proscritos e a epilepsia deva ser considerada um
distúrbio, e os indivíduos que a apresentem, pessoas com
epilepsia.
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